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2 — A emissão do diploma está sujeita ao pagamento do valor que 
constar na tabela de emolumentos estabelecidos para cada ano letivo.

3 — A emissão da carta de curso está sujeita ao pagamento do valor 
que constar na tabela de emolumentos estabelecidos para cada ano 
letivo.

Artigo 9.º
Garantia de segurança na elaboração 

do Diploma e da Carta de Curso
Para a elaboração do diploma e da carta de curso estão consignados 

os seguintes elementos de garantia de segurança:
a) Papel timbrado específico para o efeito;
b) Assinatura do Diretor e rubrica, constante em todas as folhas e 

pelo selo branco.

Artigo 10.º
Casos Omissos

Compete ao Diretor integrar eventuais lacunas relacionadas com 
a emissão de diplomas, suplementos ao diploma e cartas de curso de 
acordo com a legislação em vigor.

Artigo 11.º
Entrada em vigor

Este regulamento entra em vigor a partir do ano letivo de 2018/2019 
após a sua aprovação pelo órgão competente de acordo com os Estatutos 
da Escola Superior de Educação João de Deus e devida publicitação.

311939744 

 Regulamento n.º 50/2019

Regulamento para Atribuição do Título de Especialista 
de Reconhecida Experiência e Competência Profissional

Nos termos do artigo n.º 8.º n.º 14 dos Estatutos da Escola Superior 
de Educação João de Deus aprovados por Despacho de sua Excelência 
o Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior datado de 27 de 
julho de 2009 e do artigo n.º 140.º n.º 3 do RGIES aprovado pela Lei 
n.º 62/2007 de 10 de setembro, e ainda nos termos e para os efeitos do 
artigo 3.º alínea g) do Decreto -Lei n.º 65/2018 de 16 de agosto, ouvido 
o Conselho Técnico -Científico, em 04.10.2018, que deu parecer favo-
rável e aprovado o presente Regulamento pelo Diretor da Escola em 
09.10.2018, vem a Associação de Jardins -Escolas João de Deus, Entidade 
Instituidora da Escola Superior de Educação João de Deus, promover a 
publicação na 2.ª série do Diário da República, do Regulamento para o 
Reconhecimento do Título de Especialista de Reconhecida Competência 
e Experiência Profissional.

27 de dezembro de 2018. — O Presidente da Direção, António de 
Deus Ramos Ponces de Carvalho.

Artigo 1.º
Objeto e âmbito de aplicação

1 — O presente Regulamento tem como objeto regular os procedimen-
tos para a atribuição do título de especialista de reconhecida experiência 
e competência profissional.

2 — O presente Regulamento aplica -se a todos os pedidos solicitados 
à Escola Superior de Educação João de Deus (ESEJD), ao abrigo do 
previsto no Decreto -Lei n.º 65/2018, de 16 de agosto, e demais legis-
lação em vigor.

Artigo 2.º
Título de Especialista de Reconhecida 

Experiência e Competência Profissional
O título de especialista comprova a qualidade e a especial relevância 

do currículo profissional numa determinada área para os efeitos previstos 
no artigo seguinte.

Artigo 3.º
Definição e relevância do reconhecimento

1 — Este reconhecimento é imprescindível, de acordo com a lei, 
para a lecionação no âmbito do ciclo de estudos conferente aos graus 
académicos de licenciado e de mestre.

2 — O título de especialista releva para efeitos da composição do 
corpo docente da ESEJD e para a carreira docente do ensino superior 

politécnico, não sendo confundível com, nem se substituindo, aos títulos 
atribuídos pelas associações públicas profissionais.

Artigo 4.º
Atribuição do Título de Especialista

1 — O título de especialista é atribuído mediante aprovação em pro-
vas públicas a realizar pelos candidatos que as requeiram, nos termos 
e condições definidas na lei e no presente Regulamento, adiante desig-
nadas por provas:

a) Por um conjunto de, pelo menos, três estabelecimentos de ensino, 
ou de dois estabelecimentos de ensino e uma escola que ministrem 
formação na área de atribuição do título;

b) Por consórcios de institutos politécnicos que integrem, pelo menos, 
três institutos que ministrem formação na área de atribuição do título.

2 — Quando não existam três estabelecimentos de ensino, ou dois 
estabelecimentos de ensino e uma escola que ministrem formação na área 
da atribuição do título, dois deles podem ser substituídos, na estrita me-
dida da necessidade, através do recurso a estabelecimentos de ensino que 
ministrem formação em áreas afins da área da atribuição do título.

3 — O instituto em que são requeridas as provas constitui -se como 
instituição instrutora.

Artigo 5.º
Provas

As provas para a atribuição do título de especialista são públicas e 
constituídas:

a) Pela apreciação e discussão do currículo profissional do candidato;
b) Pela apresentação, apreciação crítica e discussão de um trabalho 

de natureza profissional no âmbito da área em que são prestadas as 
provas, preferencialmente sobre um trabalho ou obra constante do seu 
currículo profissional.

Artigo 6.º
Certificado

1 — O título de especialista é titulado por certificado emitido pela 
ESEJD, sempre que aquela seja a instituição instrutora.

2 — O certificado referido no número anterior mencionará, obriga-
toriamente, as restantes instituições que conferem o título e que fazem 
parte do consórcio.

Artigo 7.º
Condições de admissão às provas

1 — Pode requerer a realização das provas quem satisfaça, cumula-
tivamente, as seguintes condições:

a) Deter formação inicial superior;
b) Possuir, no mínimo, 10 anos de experiência profissional no âmbito 

da área para que são requeridas as provas;
c) Deter um currículo profissional de qualidade e relevância compro-

vadas para o exercício da profissão na área em causa;

2 — As provas podem ser requeridas numa das áreas definidas na 
Classificação Nacional das Áreas de Educação e Formação previstas 
na Portaria n.º 256/2005, de 16 de março, ou outra área, desde que, 
em ambos os casos, correspondam a áreas de formação ministradas na 
ESEJD ou no consórcio de que esta faça parte.

Artigo 8.º
Requerimento

1 — Os candidatos à realização das provas de atribuição do título de 
especialista devem apresentar um requerimento nesse sentido, dirigido 
ao Diretor da Escola Superior de Educação João de Deus.

2 — O requerimento referido no número anterior deve indicar a área 
de realização das provas e ser acompanhado de um exemplar dos se-
guintes elementos:

a) Certificado da formação inicial superior;
b) Curriculum Vitae com indicação do percurso profissional, das 

obras e dos trabalhos efetuados e, quando seja o caso, das atividades 
científicas, tecnológicas e pedagógicas desenvolvidas;

c) Documentação que possa comprovar o currículo apresentado;
d) Declaração do tempo de serviço;
e) Trabalho de natureza profissional a que se refere a alínea b) do 

artigo 5.º;
f) Obras mencionadas no currículo que o candidato considere rele-

vante apresentar.
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3 — Dos elementos a que se referem as alíneas b) e e) do número 
anterior é ainda entregue um exemplar em formato digital.

4 — O requerimento é indeferido liminarmente, por despacho do 
Diretor da ESEJD, sempre que o candidato não satisfaça a condição a 
que se refere a alínea a) e b) do n.º 2 deste artigo.

5 — A decisão final a que se refere o número anterior está condicio-
nada a audiência prévia de interessados, aplicando -se com as necessárias 
adaptações o disposto no Código do Procedimento Administrativo.

Artigo 9.º
Instituição Instrutora

Sempre que seja requerida a realização de provas, a ESEJD constitui-
-se como instituição instrutora e associa -se a outros dois estabelecimen-
tos de ensino, ou a dois estabelecimentos de ensino e uma escola que 
ministrem formação na área de atribuição do título ou em áreas afins, 
nos termos definidos no artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 206/2009, de 31 
de agosto.

Artigo 10.º
Emolumentos

1 — Da candidatura às provas são devidos emolumentos de acordo 
com a tabela em vigor na Escola:

a) 20 % no ato da entrega do requerimento de candidatura;
b) O valor restante, 48 horas após notificação da composição do júri 

ao candidato.

2 — No caso de a atribuição do título de especialista ocorrer no âmbito 
de um consórcio a que a ESEJD pertença, os emolumentos são pagos 
no valor, termos e condições definidos pelo consórcio.

3 — Nos casos em que o requerimento seja indeferido liminarmente 
ou se verifique a não admissão às provas nos termos do disposto no 
n.º 4, do artigo 8.º, do presente Regulamento, haverá lugar à devolução 
ao candidato dos emolumentos que este tiver pago, com exceção do 
valor referido na alínea a) do n.º 1, do presente artigo, o qual, em caso 
algum, será devolvido.

Artigo 11.º
Júri

1 — O júri das provas é constituído:
a) Pelo Diretor da ESEJD, no caso de pedidos em que esta é a insti-

tuição instrutora, ou pelo presidente do consórcio;
b) Por cinco vogais.

2 — Para efeitos da alínea b) do número anterior:
a) Dois vogais devem exercer a profissão na área para que são pres-

tadas as provas e serem individualidades de público e reconhecido 
mérito nessa área;

b) Três vogais devem ser professores, investigadores ou especialistas 
de reconhecido mérito, nacionais ou estrangeiros, docentes em áreas do 
conhecimento relevantes para o exercício na área para que são reque-
ridas as provas.

3 — Nos pedidos em que a ESEJD seja a instituição instrutora, os 
vogais são propostos pelo respetivo Diretor ou pelo Conselho Técnico-
-Científico das Unidades Orgânicas das instituições envolvidas, em 
termos a acordar em cada caso com os restantes Institutos/Escolas não 
integradas, sem prejuízo de os vogais a que se refere a alínea a) do 
número anterior serem preferencialmente indicados por organismos 
profissionais, antepondo as associações públicas profissionais, quando 
existam.

4 — Nas situações em que o título é conferido no âmbito de consórcio 
a que a ESEJD pertença, os vogais são indicados nos termos acordados 
no consórcio.

Artigo 12.º
Nomeação do Júri

1 — O júri das provas é nomeado pelo Diretor da ESEJD enquanto 
instituição instrutora, ou pelo Presidente do consórcio a que a ESEJD 
pertença, se for esse o caso, nos 30 dias úteis subsequentes à receção 
do requerimento de candidatura.

2 — O despacho de nomeação do júri é, no prazo máximo de cinco 
dias úteis, notificado ao candidato e aos membros, neste caso acompa-
nhado de cópia dos documentos a que se refere o n.º 2, do artigo 8.º, a 
qual pode ser em formato digital.

Artigo 13.º
Funcionamento do júri

1 — O júri delibera através de votação nominal fundamentada, não 
sendo permitidas abstenções.

2 — O júri só pode deliberar quando estiverem presentes e puderem 
votar, pelo menos, dois terços dos seus vogais.

3 — Na reunião do júri para deliberar sobre o resultado final, só votam 
os membros que tenham estado presentes em todas as provas.

4 — O Presidente do júri pode delegar a sua competência e só vota:
a) Quando seja professor em áreas do conhecimento relevantes para 

o exercício na área profissional em que são realizadas as provas, caso 
em que tem voto de qualidade; ou

b) Em caso de empate.

5 — Das reuniões do júri são lavradas atas, devendo ser claramente 
exposta a fundamentação dos votos emitidos por cada um dos seus 
membros.

6 — As reuniões do júri anteriores às provas podem ser realizadas 
por teleconferência e, sempre que entenda necessário, o júri pode so-
licitar ao candidato a apresentação de outros trabalhos mencionados 
no currículo.

Artigo 14.º
Apreciação Preliminar às provas

1 — A admissão às provas é precedida de uma apreciação preliminar, 
por parte do júri, com caráter eliminatório, dos requerimentos que não 
forem indeferidos nos termos do n.º 4, do artigo 8.º, do presente regu-
lamento, que tem por objetivo verificar:

a) Se o candidato satisfaz as restantes condições de admissão às provas.
b) Se o trabalho apresentado se insere na área para que foram reque-

ridas as provas.

2 — A apreciação preliminar é realizada pelo júri no prazo de 15 dias 
úteis após a sua nomeação, sendo objeto de um relatório fundamentado, 
subscrito por todos os membros, em que se conclui pela admissão ou 
não admissão do candidato.

3 — No caso de o júri concluir pela não admissão do candidato, há 
lugar a audiência prévia de interessados nos termos previstos no Código 
do Procedimento Administrativo.

4 — A deliberação final é notificada ao candidato no prazo máximo 
de cinco dias úteis.

Artigo 15.º
Realização das Provas

1 — As provas têm lugar no prazo máximo de 30 dias úteis após a 
decisão de admissão. As provas são realizadas no mesmo dia, com um 
intervalo de duas horas.

2 — A apreciação e discussão do currículo profissional são feitas 
por dois membros do júri, em separado, seguida de discussão, e têm a 
duração máxima de duas horas.

3 — A apresentação do trabalho tem a duração máxima de sessenta 
minutos, sendo seguida da discussão com igual duração máxima.

4 — Nas discussões referidas nos números anteriores podem intervir 
todos os membros do júri e o candidato dispõe de tempo igual ao utilizado 
pelos membros do júri.

Artigo 16.º
Resultado

1 — Concluídas as provas, o júri reúne para apreciação e deliberação 
final sobre a atribuição do título, comunicando pessoalmente o resultado 
ao candidato.

2 — O resultado é expresso por “Aprovado” ou “Não Aprovado”.

Artigo 17.º
Divulgação

A nomeação do júri, o resultado da apreciação preliminar e o resul-
tado das provas públicas são obrigatoriamente divulgados no sítio da 
Internet da ESEJD, nos casos em que esta for a instituição instrutora, 
ou do consórcio a que a ESEJD pertença.

Artigo 18.º
Línguas estrangeiras

Pode ser autorizada a utilização de línguas estrangeiras na redação dos 
documentos a que se refere o n.º 2, do artigo 8.º e nas provas.
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Artigo 19.º
Depósito Legal

1 — O trabalho a que se refere a alínea b), do artigo 5.º está disposto 
a depósito legal:

a) De um exemplar em papel e em formato digital na Biblioteca 
Nacional;

b) De um exemplar em formato digital no Gabinete de Planeamento, 
Estratégia, Avaliação e Relações Internacionais do Ministério da Ciência, 
Tecnologia e Ensino Superior ou organismo equivalente.

2 — O depósito é da responsabilidade da ESEJD, enquanto instituição 
instrutora, ou do consórcio, se for esse o caso.

Artigo 20.º
Entrada em vigor e publicação

1 — O presente Regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da 
sua publicação.

2 — O Regulamento será publicado no site da ESEJD.
311944239 

 Regulamento n.º 51/2019

Regulamento de Creditação de Formações
e de Reconhecimento de Experiência Profissional

Nos termos do artigo n.º 8.º n.º 14 dos Estatutos da Escola Superior 
de Educação João de Deus aprovados por Despacho de sua Excelência 
o Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior datado de 27 de 
julho de 2009 e do artigo n.º 140.º n.º 3 do RGIES aprovado pela Lei 
n.º 62/2007 de 10 de setembro, e ainda nos termos e para os efeitos do 
artigo 45.º -A do Decreto -Lei n.º 65/2018 de 16 de agosto, ouvido o Con-
selho Técnico -Científico, em 04.10.2018, que deu parecer favorável e 
aprovado o presente Regulamento pelo Diretor da Escola em 09.10.2018, 
vem a Associação de Jardins -Escolas João de Deus, Entidade Instituidora 
da Escola Superior de Educação João de Deus, promover a publicação 
na 2.ª série do Diário da República, do Regulamento de Creditação de 
Formações e de Reconhecimento de Experiência Profissional.

27 de dezembro de 2018. — O Presidente da Direção, António de 
Deus Ramos Ponces de Carvalho.

Introdução
Na sequência da Lei n.º 49/2005, de 30 de agosto — alteração à Lei 

de Bases do Sistema Educativo; do Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de 
março — diploma que aprova o regime jurídico dos graus e diplomas 
do ensino superior, republicado pelo Decreto -Lei n.º 65/2018, de 16 
de agosto; do Decreto -Lei n.º 64/2006, de 21 de março — provas 
especialmente adequadas destinadas a Avaliar a Capacidade para a 
frequência de Ensino Superior dos Maiores de 23 anos; do Decreto-
-Lei n.º 88/2006, de 23 de maio — apreciação dos cursos de espe-
cialização tecnológica; do Decreto -Lei n.º 43/2014, de 18 de março, 
alterado pelo Decreto -Lei n.º 65/2018, de 16 de agosto; a Portaria 
n.º 181 -D/2015, de 19 de junho — Regulamento Geral dos Regimes de 
Reingresso e de Mudança de Par Instituição/Curso do Ensino Superior, 
a Escola Superior de Educação João de Deus (ESEJD) aprova o seu 
Regulamento de Creditação de Formações e de Reconhecimento de 
Experiência Profissional.

Artigo 1.º
Objetivo

Este regulamento estabelece as normas relativas aos processos de 
creditação da Escola Superior de Educação João de Deus, tal como con-
signado nos artigos n.º 44.º e 45.º -B do Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de 
março, na redação que lhe foi dada pelo Decreto -Lei n.º 115/2013, de 7 
de agosto, artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 197/2008, artigos n.º 18.º e 28.º 
do Decreto -Lei n.º 88/2006, artigo n.º 13.º do Decreto -Lei n.º 64/2006, 
e pela Portaria n.º 181 -D/2015, de 19 de junho e pelo Decreto -Lei 
n.º 65/2018, de 16 de agosto, tendo em vista o prosseguimento de estudos 
para a obtenção de grau académico ou diploma na ESEJD.

Artigo 2.º
Âmbito de aplicação

1 — Tendo em vista o prosseguimento de ciclos de estudos na ESEJD 
para a obtenção do grau académico ou diploma, a Escola Superior de 
Educação João de Deus:

a) Pode creditar a formação realizada no âmbito de outros ciclos de 
estudos superiores em estabelecimentos de ensino superior nacionais 

e estrangeiros, quer a obtida no quadro da organização decorrente do 
Processo de Bolonha quer a obtida anteriormente, no mesmo plano de 
estudos e na mesma ou em distinta instituição;

b) Pode creditar a formação realizada no âmbito dos cursos técnicos 
superiores profissionais até ao limite de 50 % do total dos créditos do 
ciclo de estudos;

c) Pode creditar as unidades curriculares realizadas com apro-
veitamento, nos termos do ponto 4 do artigo 46.º -A do Decreto -Lei 
n.º 74/2006, de 24 de março, republicado no Decreto -Lei n.º 65/2018, 
de 16 de agosto, até um limite máximo de 60 créditos acumulados ao 
longo do seu percurso académico;

d) Pode creditar a formação realizada no âmbito de cursos não con-
ferentes de grau académico em estabelecimentos de ensino superior 
nacionais ou estrangeiros, até ao limite de 50 % do total dos créditos 
do ciclo de estudos;

e) Pode creditar a formação realizada no âmbito dos cursos de espe-
cialização tecnológica, até ao limite de um terço do total dos créditos 
do ciclo de estudos;

f) Pode creditar outra formação não abrangida pelas alíneas anteriores, 
até ao limite de um terço do total dos créditos do ciclo de estudos;

g) Pode creditar a experiência profissional, devidamente comprovada, 
até ao limite de um terço do total dos créditos do ciclo de estudos;

h) Pode creditar a formação realizada em cursos de mestrados profis-
sionalizantes em Educação Pré -Escolar; Ensino do 1.º Ciclo do Ensino 
Básico; Educação Pré -Escolar e Ensino do 1.º Ciclo do Ensino Básico; 
Ensino do 1.º Ciclo do Ensino Básico e de Português e História e Geo-
grafia de Portugal do 2.º Ciclo do Ensino Básico; Ensino do 1.º Ciclo 
do Ensino Básico e de Matemática e Ciências Naturais do 2.º Ciclo 
do Ensino Básico; Ensino do 1.º e 2.º Ciclos do Ensino Básico, para o 
ciclo de estudos de destino, com o parecer e aprovação do Conselho 
Técnico -Científico.

2 — O conjunto dos créditos atribuídos ao abrigo das alíneas d) e g) 
do número anterior não pode exceder dois terços do total de créditos 
do ciclo de estudos.

3 — Nos ciclos de estudos conducentes ao grau de mestre, os limites 
à creditação fixados pelos números anteriores referem -se ao mencionado 
na alínea a) do n.º 1 do artigo 20.º do Decreto -Lei n.º 63/2016.

4 — A creditação só pode ser concedida num número de créditos que 
coincida com um número inteiro de unidades curriculares, que o aluno 
fica dispensado de frequentar.

5 — A creditação não é condição suficiente para o ingresso no ciclo 
de estudos.

6 — A creditação tem em consideração o nível dos créditos e a área 
em que foram obtidos.

Artigo 3.º
Reingresso

1 — No caso de reingresso de um estudante, é creditada a totalidade 
da formação obtida durante a anterior inscrição, no mesmo curso ou no 
curso que o antecedeu.

2 — O número de créditos a realizar para a obtenção do grau aca-
démico não pode ser superior à diferença entre o número de créditos 
necessário para a obtenção do grau e o valor creditado.

Artigo 4.º
Mudança de Par Instituição/Curso

1 — No caso de mudança de par instituição/curso é creditada a totali-
dade da formação obtida durante a anterior inscrição, no mesmo curso.

2 — O número de créditos a realizar para a obtenção do grau aca-
démico não pode ser superior à diferença entre o número de créditos 
total necessário para a obtenção do grau ou diploma e os créditos da 
totalidade da formação obtida durante a anterior inscrição no mesmo 
par instituição/curso ou no par que o antecedeu.

3 — Em casos devidamente fundamentados, em que, face ao nível ou 
conteúdo de algumas unidades curriculares, não seja possível considerar 
a totalidade da formação obtida durante a anterior inscrição, o número 
de créditos a realizar para a atribuição do grau ou diploma não pode ser 
superior em 10 % ao que resulta da aplicação da regra da alínea anterior.

Artigo 5.º
Princípios e Procedimentos da Atribuição de Creditação

à Formação certificada obtida
em instituições de ensino superior nacionais e estrangeiros

1 — A ESEJD só atribui creditação a unidades curriculares apro-
vadas em outras instituições de ensino superior, com um conteúdo 


